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RESUMO

O presente artigo conceitua o papel da controladoria administrativa- financeira e a auditoria neste mesmo setor, e demonstra que a falta da boa aplicabilidade das normas internas, reflete no resultado de forma negativa no ato da auditoria. Os manuais de controles internos precisam ser além de decoração da instituição, mas livro de cabeceira de todos os membros que atual direta ou indiretamente nas áreas administrativa-financeira, pois falhas em setores que não atuam diretamente, refletem de forma negativa nos resultados que a auditoria apresenta em seus relatórios. O resultado deste artigo mostra que estes dois setores da contabilidade devem atuar de forma paralela, porém conversar, criar e implantar diretrizes eficientes para que o resultado final da auditoria seja meros apontamentos aleatórios e esporádicos e não mais erros administrativos devido a falta de conhecimento e treinamento. É importante as empresas estarem cientes que é de grande relevância o setor de controladoria e do uso de suas normas e controles para que ajude a organização de forma eficaz, efetiva e eficiente.
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1. INTRODUÇÃO

As empresas mais estruturadas, sendo micro, pequenas, medianas ou grandes, costumam nos dias de hoje adotar o setor de controladoria para medir desempenho, vislumbrar crescimento, acompanhar metas e resultados. Fazem uso da tendência internacional de controles mais taxativos, deixando os costumes de empresa familiar para que possam agora fazer cobranças mais ousadas, tendenciosamente em busca de continuidade, evolução e crescimento.

Aplicando normas e controles-internos imaginasse que na contratação de uma auditoria independente, os relatórios apontarão benécies e poucas fragilidades;  sendo que não é o que se costuma acontecer em várias empresas, e um dos principais motivos é a falta de emprego de normas e controles, fazendo com que área administrativa seja uma das principais responsáveis pelas falhas que em geral a auditoria aponta.

O controle interno representa em uma organização o conjunto de procedimentos, métodos ou rotinas com os objetivos de proteger os ativos, produzir dados contábeis confiáveis e ajudar a administração na condução ordenada dos negócios da empresa (ALMEIDA 1996, P. 50).

Considerando o conceito básico que uma das ferramentas da controladoria, este artigo demonstrará que a falta de conhecimento, treinamento, reciclagem, fazem com que os setores administrativos-financeiros das instituições caiam em rotinas administrativas, sem esclarecimentos, e poucas habilidades para novos conceitos, fragilizando, penalizando e multando a organização.

Diante do exposto acima, este artigo levanta o seguinte questionamento: “Quais as falhas que são evidenciadas devido a não empregabilidade das normas da controladoria administrativa-financeira apontadas pela auditoria?” 

2. DEFINIÇÃO DE CONTROLADORIA 

A controladoria nada mais é que o acompanhamento de todos os setores  e a elaboração de estratégias necessárias que o cumprimento da missão da mesma. De acordo com Padoveze (2004, 31), “A controladoria é a unidade administrativa dentro da empresa que, através da ciência contábil e do sistema de informação de controladoria, é responsável pela coordenação da gestão econômica do sistema empresa”.

A controladoria de uma entidade tem a missão de acompanhar os processos internos e analisar os resultados obtidos com a realização desse trabalho, para poder ter embasamento suficiente e traçar estratégias através de medidas de desempenho que unam todos os setores num objetivo comum.

De acordo com Figueiredo e Caggiano (2004, 6) “a missão da controladoria é zelar pela continuidade da empresa, assegurando a otimização do resultado global”.

3. DEFINIÇÃO DE AUDITORIA

Auditar, segundo Aurélio, “é o exame de operações financeiras ou registros contábeis, visando determinar sua correção ou legalidade”.

Um outro conceito sobre auditoria refere-se a  uma técnica da contabilidade que, através de procedimentos peculiares, pode atestar ou certificar a eficiência e a eficácia dos controles contábeis e administrativos, praticados pela entidade, a fim de confirmar os valores patrimoniais verificados. Para Gomes (2002, 41), “a auditoria é definida, neste contexto, como um conjunto de métodos e procedimentos para obtenção de informações relevantes de controle”. 

A auditoria operacional tem por finalidade emitir opinião com vistas a certificar a regularidade das contas; verificar a execução de contratos, convênios, acordos, da probidade na aplicação do dinheiro público, na guarda e administração dos valores e bens do Estado; conhecer e avaliar políticas, planos, projetos, metas e decisões ocorridos na consecução dos objetivos sociais. Este tipo de auditoria abrange a verificação:

a) da execução dos programas de trabalho e avaliação dos resultados em termos monetários, e de realização de obras e prestação de serviços;

b) da distorção ou pontos de estrangulamento na execução dos programas;

c) da execução de contratos de fornecimentos, obras ou prestação de serviços e seus cronogramas físicos e financeiros.

A auditoria de gestão é direcionada para a avaliação da eficiência e eficácia dos resultados em relação aos recursos materiais e humanos disponíveis. Sua filosofia de abordagem é de assessorar a administração no desempenho efetivo de suas funções e responsabilidades, avaliando se o órgão está atingindo os objetivos organizacionais e gerenciais com eficiência, eficácia e economia na obtenção e utilização dos recursos (materiais, humanos, financeiros e tecnológicos), bem como em observância às Leis e regulamentos aplicáveis e com a devida segurança.

A auditoria analítica é responsável pela conferência de cálculos, comparações, correlações e análises feitas pelo auditor, dentre outras e por fim a auditoria de sistemas que trabalha com processos operacionais e que são de maior natureza educativa para agir sobre as questões administrativas da organização.

Como se pode vê existem vários tipos de auditoria que tem como único propósito o acompanhamento da “vida” das entidades, analisando, dentre outras atestarem à eficiência e a eficácia dos controles contábeis e administrativos, praticados. Atualmente, são poucas as empresas de auditoria especializadas no terceiro setor, por acharem que a demanda não é tão acentuada para esta classe, o que não procede nos tempos atuais, o que tem ocasionado uma falta de especialização direcionada para o meio.

Para realizar auditoria são necessários alguns outros conhecimentos técnicos, além de conhecer as normas de auditoria. Crepaldi (2000, 114) menciona:

As normas de auditoria, juntamente com os procedimentos para sua implementação estabelecem a ordem e a disciplina na realização do trabalho. E o que é mais importante, a observância dessas normas leva à realização de auditorias completas e objetivas, com resultados e recomendações palpáveis, fundamentos passíveis de serem justificados.

Independente do tipo de auditoria realizado deve ser feito uma verificação com as Normas Contábeis, serão elas que darão subsídio legal para verificação dos resultados.

4. DEFINIÇÃO DE TERCEIRO SETOR 

Terceiro setor é uma terminologia sociológica  que dá significado a todas as iniciativas privadas  de utilidade pública com origem na sociedade civil. A palavra é uma tradução de Third Sector, um vocábulo muito utilizado nos Estados Unidos para definir as diversas organizações sem vínculos diretos com o Primeiro Setor (Público, o Estado) e o Segudo Setor ( Privado, o Mercado). 

De um modo mais simplificado o Terceiro Setor é o conjunto de entidades da sociedade civil com fins públicos e não-lucrativas.

Apesar de várias definições encontradas sobre o Terceiro Setor, existe uma definição que é amplamente utilizada como referência, inclusive por organizações multilaterais e governos. Proposta em 1992, por Salamon & Anheier, trata-se de uma definição estrutural/operacional, composta por cinco atributos estruturais ou operacionais que distinguem as organizações do Terceiro Setor de outros tipos de instituições sociais.

São eles:

· Formalmente constituídas: alguma forma de institucionalização, legal ou não, com um nível de formalização de regras e procedimentos, para assegurar a sua permanência por um período mínimo de tempo.

· Estrutura básica não governamental: são privadas, ou seja, não são ligadas institucionalmente a governos.

· Gestão própria: realiza sua própria gestão, não sendo controladas externamente.

· Sem fins lucrativos: a geração de lucros ou excedentes financeiros deve ser reinvestida integralmente na organização. Estas entidades não podem distribuir dividendos de lucros aos seus dirigentes.

· Trabalho voluntário possui algum grau de mão-de-obra voluntária, ou seja, não remunerada ou o uso voluntário de equipamentos, como a computação voluntária.

O terceiro setor é constituído por organizações sem fins lucrativos, não-governamentais, que têm por objetivo gerar serviços de carácter público.

Está enraizado na história económica da generalidade dos países, constituindo-se como um parceiro privilegiado da governação.

Há muito que o terceiro setor deixou de ser "um resíduo" deixado pelos outros setores, Estado e Mercado, gerando uma dinâmica própria e contribuindo de forma inequívoca para o desenvolvimento económico de algumas regiões, através da criação de emprego e promoção socioeconómica das regiões.

5. TIPOS DE ORGANIZAÇÕES 

Dentro das organizações que fazem parte do Terceiro Setor, estão as ONGs (Organizações Não Governamentais), entidades filantrópicas, OSCIP (Organização da Sociedade Civil de Interesse Público), organizações sem fins lucrativos e outras formas de associações civis sem fins lucrativos.

No âmbito jurídico, no Brasil, em estudo intitulado “As Fundações Privadas e Associações sem Fins Lucrativos no Brasil 2002”1 , realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística(IBGE) e pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em parceria com a Associação Brasileira de Organizações não Governamentais (ABONG) e o Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (GIFE), foram identificadas mais de 500 mil instituições no Terceiro Setor.

Essas entidades, em função da sua natureza jurídica, são compostas de 14 categorias:

· Serviço Notarial e Registral (Cartório);

· Organização Social;

· Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP);

· Outras Fundações Mantidas com Recursos Privados;

· Serviço Social Autônomo;

· Condomínio em Edifícios;

· Unidade Executora (Programa Dinheiro Direto na Escola);

· Comissão de Conciliação Prévia;

· Entidade de Mediação e Arbitragem;

· Partido Político;

· Entidade Sindical;

· Filial, no Brasil, de Fundação ou Associação Estrangeira;

· Fundação ou Associação Domiciliada no Exterior;

· Entre Outras Formas de Associação.

No mesmo estudo, que tem como um dos objetivos servir de comparativo com outros países, foi aplicada uma metodologia internacional desenvolvida pelas Nações Unidas que tem como base os critérios definidos por Salamon & Anheier, reduzindo-se o número de instituições sem fins lucrativos para 276 mil. Para atender aos critérios internacionais, algumas categorias foram excluídas permanecendo três figuras jurídicas correspondentes no novo Código Civil: associações, fundações e organizações religiosas (que foram recentemente consideradas como uma terceira categoria).
6. TERCEIRO SETOR NO BRASIL 

O Terceiro Setor notavelmente vem crescendo e desenvolvendo-se em todo o mundo. No Brasil, especialmente nos anos 90, as organizações não governamentais firmaram expansão.

Em conseqüência, a demanda por conhecimentos específicos do setor aumentou e com ela surgiu a discussão sobre a necessidade de profissionalizar o Terceiro Setor. Para muitos, a profissionalização do Setor é indispensável, mas para outros ela não necessariamente significa um ganho para as entidades não-governamentais.

Os que defendem a profissionalização entendem ser este o caminho para organizar e projetar o desenvolvimento do Terceiro Setor, destacando que as ONG’s, cada vez mais, contratam profissionais para o desempenho de funções estratégicas, como serviços jurídicos e contábeis, captação de recursos, comunicação e gestão de projetos, objetivando, principalmente, auxílios privados para a manutenção de suas finalidades.

Já os que questionam a profissionalização esclarecem que ONG’s não são empresas e, desta forma, não necessariamente devem utilizar como exemplo os mecanismos e estratégias de desenvolvimento destas últimas.

A quem assiste melhor razão?

Um contato mais próximo com o Terceiro Setor permite observar que a infinidade de informações disponibilizadas, especialmente na Internet, e a carência de suporte jurídico, contábil, de gestão, comunicação etc especializados promove dúvidas àqueles que intentam participar do Setor e aos dirigentes de entidades que já o integram.

Diante de tantas informações, nem sempre as ONG’s, que não contam com profissionais especializados para orientá-las, conseguem definir qual o caminho certo a seguir e acabam constituindo-se de forma irregular, deixando de recolher tributos que deveriam ser recolhidos, gerindo com deficiência os recursos etc, o que promove seu encerramento precoce, razão pela qual cremos ser a profissionalização uma tendência necessária a ser seguida pelas entidades do Terceiro Setor.

Por outro lado, há ONG’s que indiscriminadamente, sem prévia avaliação de recursos e objetivos, contratam profissionais do mercado e, de igual forma, sucumbem, em alguns casos, desligando-se dos fins para os quais foram criadas, afastando-se da sua rede primária de atuação e, sob este aspecto, não se pode negar que a contratação desmedida de profissionais especializados pode afetar o crescimento e a própria existência de entidades.

Avaliando estas duas realidades, o Terceiro Setor Online, que apóia a profissionalização ponderada do Terceiro Setor, destaca alguns pontos de análise, sob a forma de perguntas, para que você, dirigente ou colaborador, verifique a necessidade de contratação de profissional especializado pela ONG de que participa:

 

1º Por que o profissional especializado deve ser contratado? Que tipo de necessidade esta contratação visa suprir?

2º Quanto a ONG investirá na contratação deste profissional?

3º Qual será o retorno deste investimento para a Organização? (retorno material e imaterial, como segurança, transparência).

4º O processo terá continuidade após a atuação do profissional?

5º De que forma a contratação do profissional especializado promoverá os fins aos quais se destina a ONG?

 

Respondendo a estas perguntas será possível ponderar a pertinência da contratação do profissional especializado para sua ONG e utilizar a profissionalização como mais uma ferramenta para a consecução dos fins a que se destina a entidade.

7. DICAS DO TERCEIRO SETOR 

•  Constituir-se de forma legal requer o auxílio de um profissional especializado. Procure orientação jurídica especializada para constituir sua ONG e mantê-la em funcionamento, de acordo com a lei.

•  Evite copiar modelos de instrumentos de constituição de entidades; a curto prazo isto só prejudicará sua ONG e, em certa medida, atrasará seu crescimento, expondo os dirigentes a riscos patrimoniais, inclusive.

• Da mesma forma, a orientação de um contador especializado pode evitar que, por desconhecimento, sua ONG gere pendências e responsabilidades fiscais decorrentes da falta de recolhimento de impostos ou do recolhimento incorreto.

• Dirigentes e colaboradores, estejam sempre atentos às necessidades primárias de suas ONG’s e evitem riscos desnecessários ao patrimônio, inclusive o pessoal, e à sociedade.

8. CONCLUSÃO 

A estruturação de uma organização precisa ter bastante embasamento,  os setores administrativos das instituições devem ser capacitados, obter conhecimentos de técnicas administrativas, contábeis e fiscais, fazer boa leitura e interpretação clara das normas e controles internos;  para isso as organizações devem contratar pessoas com experiência e capacitá-las ainda mais dentro de suas organizações, moldando-as, reciclando com colaboradores mais antigos e abrindo mesa de discussão para procedimentos novos ou de difícil entendimento.  Trabalhando nesta linha, quando da auditoria interna, os resultados tendem a ser mais positivos e não mais meros erros administrativos.  Uma instituição de terceiro setor precisa desta transparência e bons resultados nas execuções de ações junto à sociedade para que novos financiadores dêem credibilidade e a população acredite que fazer o bem vale  a pena.
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